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Artigo 17.º
Direitos dos bolseiros

1 — Constituem direitos dos Bolseiros:
a) Receber integralmente as prestações da bolsa atribuída;
b) Ter conhecimento de qualquer alteração ao presente Regula-

mento.

CAPÍTULO VI

Da anulação

Artigo 18.º
Anulação da atribuição da Bolsa

1 — Constituem causas de cessação imediata da bolsa:
a) A prestação ao Município, pelo bolseiro, de falsas declarações 

por inexactidão e ou omissão quer no processo de candidatura, quer ao 
longo do ano lectivo;

b) A mudança de residência para outro concelho;
c) A não apresentação dos documentos solicitados pelo Município, 

no prazo estabelecido;
d) A desistência do curso ou a cessação da actividade escolar do 

bolseiro;
e) A falta de aproveitamento escolar;
f) A melhoria significativa do rendimento dos bolseiros, que não 

justifique a continuidade da atribuição da bolsa.

CAPÍTULO VII

Da renovação

Artigo 19.º
Condições de renovação

1 — As bolsas concedidas poderão ser renovadas até à conclusão dos 
cursos, por períodos iguais e sucessivos, desde que as condições iniciais 
de admissão se mantenham.

2 — O pedido de renovação da bolsa deverá ser formulado em 
impresso fornecido pelo Gabinete de Acção Social, devendo o 
mesmo ser entregue neste gabinete, acompanhado do certificado 
de matrícula.

Artigo 20.º
Prazo de renovação

Os pedidos de renovação devem obedecer aos prazos estipulados para 
a candidatura a Bolsas de Estudo previsto no artigo 11.º do presente 
Regulamento.

Artigo 21.º
Alterações ao regulamento

O presente Regulamento poderá sofrer, a todo o tempo, e nos termos 
legais, as alterações ou modificações consideradas indispensáveis.

Artigo 22.º
Dúvidas e omissões

Em caso de dúvidas, omissões do presente regulamento, e de ca-
sos excepcionais, os mesmos serão decididos por deliberação do 
Município.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação no Diário da República.

Aprovado, por (…), em reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Tábua, de (…)/(…)/2010.

Aprovado, por (…), em sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de Tábua, de (…)/(…)/2010.

2 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Francisco Ivo de Lima Portela (Eng. Civil).

203889965 

 MUNICÍPIO DE TAVIRA
Edital n.º 1134/2010

Jorge Manuel do Nascimento Botelho, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Tavira, torna público que a Câmara Municipal, em sessão 
ordinária de 13 de Outubro de 2010, deliberou:

I — Aprovar o projecto de alteração ao regulamento municipal de 
taxas, aditando -lhe o artigo 37.º -A com a seguinte redacção:

«Artigo 37.º -A
Consultas a entidades exteriores

1 — Sempre que para a prática de um acto sujeito ao pagamento de 
taxas pevistas no presente regulamento e tabela seja obrigatória a con-
sulta a entidades exteriores e os interessados não as tenham previamente 
promovido, será -lhes -á solicitado que procedam à entrega das impor-
tâncias devidas pela emissão dos pareceres, aprovações e autorizações.

2 — As importâncias referidas no número anterior serão transferidas 
aquando da promoção da consulta.

3 — A falta de entrega das importâncias devidas pelas consultas 
tem como efeito a extinção do procedimento.»

II — Submeter o projecto a apreciação pública, pelo prazo de 5 dias, 
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo;

III — Cumprida a formalidade anterior, submeter a projecto a apro-
vação final pela Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros 
de igual teor, que vão ser publicados nos lugares de estilo, podendo os 
interessados, devidamente identificados, dirigir por escrito ao Presidente 
da Câmara Municipal eventuais sugestões e ou reclamações, dentro 
do período de 5 dias contados da publicação no Diário da República 
(Câmara Municipal de Tavira, Praça da República, 8800 -951 Tavira, 
ou para o endereço de correio electrónico do Município de Tavira: 
camara@cm  -tavira.pt).

Tavira, 2 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara Muni-
cipal, Jorge Botelho.

203891438 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO
Aviso n.º 22842/2010

Para os efeitos previstos na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
conjugado com a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna público 
que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo reso-
lutivo certo, pelo período de 1 (um) ano, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 
do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com António José 
Coelho Antunes, com a categoria de Assistente Operacional — Elec-
tricista, com vencimento correspondente ao montante pecuniário de 
€ 487,47 correspondente à posição remuneratória entre a 1.ª e a 2.ª do 
nível remuneratório 1 e 2 da tabela única, com efeitos ao dia 01 de 
Outubro do ano de 2010.

Paços do Concelho de Viana do Castelo, 1 de Outubro de 2010. — A 
Vereadora da Área de Recursos Humanos, Ana Margarida Ferreira 
da Silva.

303873748 

 Aviso n.º 22843/2010
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da Área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os efeitos previstos na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Ja-

neiro, conjugado com a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna 
público que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a 
termo resolutivo certo tempo parcial, pelo período de 1 (um) ano, ao 
abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, com Ana Maria Lima Passos Sousa Marques, com a 
categoria de Assistente Operacional — Auxiliar de Acção Educativa, 
com vencimento correspondente ao montante pecuniário de € 243,73 
correspondente à posição remuneratória entre a 1.ª e a 2.ª do nível 
remuneratório 1 e 2 da tabela única, com efeitos ao dia 01 de Outubro 
do ano de 2010.

Paços do Concelho de Viana do Castelo, 1 de Outubro de 2010. — A 
Vereadora da Área de Recursos Humanos, Ana Margarida Ferreira 
da Silva.

303873764 

 Aviso n.º 22844/2010
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da Área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
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Para os efeitos previstos na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna público que esta Câmara Municipal efectuou a renovação do 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, 
pelo período de 3 (três) anos, celebrado ao abrigo da alínea g) do n.º 1 
do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, conjugado com a Lei 
n.º 99/2003, de 27 de Agosto e com o artigo 14.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de Setembro, com Miguel Alexandre Monteiro da Costa, com a 
categoria de Técnico Superior Arqueologia/História Variante Arque-
ologia, com vencimento correspondente ao montante pecuniário de 
€ 1.373,14 correspondente à posição remuneratória entre a 2.ª e a 3.ª do 
nível remuneratório 15 e 19 da tabela única, com efeitos ao dia 08 de 
Outubro do ano de 2010.

Paços do Concelho de Viana do Castelo, 08 de Outubro de 2010. 
— A Vereadora da Área de Recursos Humanos, Ana Margarida Fer-
reira da Silva.

303873642 

 Aviso n.º 22845/2010
Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, Vereadora da Área de 

Recursos Humanos da Câmara Municipal de Viana do Castelo:
Para os efeitos previstos na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 

conjugado com a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna público 
que esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, pelo período de 1 (um) ano, ao abrigo 
da alínea i) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
com Tiago André Laranjeira Brochado de Almeida, com a categoria de 
Assistente Técnico — Desenhador de Arqueologia, com vencimento 
correspondente ao montante pecuniário de € 683,13 correspondente à 
posição remuneratória 1.ª do nível remuneratório 5 da tabela única, com 
efeitos ao dia 08 de Outubro do ano de 2010.

Paços do Concelho de Viana do Castelo, 08 de Outubro de 2010. — A 
Vereadora da Área de Recursos Humanos, Ana Margarida Ferreira 
da Silva.

303873715 

 Aviso n.º 22846/2010

Abertura de procedimento concursal comum 
para contratação em regime de contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Faz -se público que, de acordo com o despacho do Sra. Vereadora 

Ana Margarida Rodrigues Ferreira da Silva, com competência delegada na 
área de Recursos Humanos, no uso da competência que lhe foi delegada 
pelo Sr. Presidente da Câmara, proferida por despacho PR n.º 3 -A/2009, 
datado de 26 de Outubro de 2009, nos termos do disposto no artigo 50.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e da alínea a) do artigo 3.º 
e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, despacho 
esse precedido de deliberação camarária de 04 de Outubro de 2010 que 
autorizou o recrutamento excepcional de trabalhadores nos termos e para 
os efeitos do artigo 10.º da lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, se encontra 
aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, 
para contratação em regime de contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado, com vista ao preenchimento do posto de 
trabalho correspondente à carreira e categoria de:

1.1 — Técnico Superior Função de Arquitecto — 1 posto de trabalho.
2 — Validade do procedimento concursal: o procedimento é válido 

para o posto de trabalho indicado e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: Podem 
candidatar -se indivíduos detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em sistema de 
mobilidade especial (SME), que não se encontrem na situação pre-
vista no ponto 4., que cumulativamente até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais 
e especiais, estipulados respectivamente no artigo 8.º e alínea b) do 
n.º 1 do artigo 44.º, da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a seguir 
referidos:

3.1 — Requisitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:
Licenciatura na área de Arquitectura, conforme caracterização no 

mapa de pessoal da Câmara Municipal de Viana do Castelo, sem pos-
sibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou ex-
periência profissional.

Inscrição válida na Ordem dos Arquitectos.

4 — Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente inte-
grados na carreira, titulares da categoria e que executem a actividade 
caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento, e que não se encontrando em mobilidade geral, exerçam 
funções no próprio órgão ou serviço.

4.1 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro podem ser recrutados trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida.

5 — Conteúdo funcional do posto de trabalho — Projectos de arqui-
tectura para edifícios, novos ou a reabilitar e espaço público; Acompanha-
mento da execução de obras; Planos, loteamentos e estudos urbanísticos 
no âmbito do ordenamento do território; Apreciação de projectos de 
arquitectura no âmbito do licenciamento de operações urbanísticas; 
Instrução de processos de licenciamento de obras; Emissão de pareceres 
no âmbito da sua área disciplinar; Participação em comissões de vistoria; 
Colaboração na instrução de processos de candidatura a financiamentos 
estatais e ou comunitários; Apoiar outros sectores do Município em 
áreas da sua competência; Executar as tarefas ligadas ao seu campo 
disciplinar que lhe forem solicitadas pela Câmara Municipal. Coordenar 
equipas envolvidas em trabalhos da sua responsabilidade; Colaborar 
no trabalho de levantamento, reabilitação e requalificação dos imóveis 
situados na área do Centro Histórico de Viana do Castelo; Executar ou 
colaborar na execução de planos e estudos para o Centro Histórico de 
Viana do Castelo, incluindo o espaço público e o mobiliário urbano; 
Assegurar o acompanhamento técnico das respectivas obras; Colaborar 
nas áreas do planeamento e da gestão urbanística do Centro Histórico 
de Viana do Castelo através da apreciação e emissão de pareceres sobre 
processos de obras e loteamentos e a prestação de esclarecimentos aos 
interessados e aos técnicos;

6 — As candidaturas devem ser formalizadas em impresso próprio 
de utilização obrigatória, modelo n.º 232/00, disponível através do site 
www.cm -viana -castelo.pt/balcão online/recrutamento de pessoal/for-
mulários de candidatura, ou a fornecer pela Secção de Administração 
de Pessoal da Câmara Municipal de Viana do Castelo, e ser entregue 
presencialmente na referida Secção, sita no Passeio das Mordomas da 
Romaria, 4904 -877 Viana do Castelo; ou por correio registado com 
aviso de recepção, até o termo do prazo indicado.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico.
O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena de 

exclusão, de:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias, mediante 

fotocópia simples e legível do certificado autêntico ou autenticado, 
donde conste a média final do curso;

b) Documento comprovativo da inscrição válida na Ordem dos Ar-
quitectos;

c) Fotocópia do bilhete de identidade válido ou do cartão de cidadão;
d) Fotocópia do documento comprovativo da relação jurídica de 

emprego público bem como das funções efectivamente exercidas;
e) Curriculum vitae detalhado, actualizado e datado, devidamente as-

sinado, donde conste designadamente as acções de formação, congressos 
ou afins, estágios e experiência profissional, devidamente comprovados 
por fotocópias simples e legíveis de documentos autênticos ou autenti-
cados, sob pena dos mesmos não serem considerados.

7 — Métodos de Selecção aplicáveis:
Os métodos de selecção serão os estipulados na Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e serão 
aplicados da seguinte forma:

A) Candidatos em sistema de mobilidade especial que por último 
exerceram funções idênticas às publicitadas, e candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado a exercerem 
funções idênticas às publicitadas:

1 — Avaliação Curricular (AC)
2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)
3 — Entrevista Profissional de selecção (EPS)

B) Candidatos em sistema de mobilidade especial que por último 
exerceram funções diferentes das publicitadas; candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado a exercerem 




